








 

ATA DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO CURADOR DO INSTITUTO DE 1 
PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA – PREVIMAR 2 
Aos sete dias do mês de outubro de 2026, às dependências do Instituto 3 
de Previdência Municipal de Alto Araguaia – PREVIMAR, a convite do 4 
Diretor Executivo, Sr. Luzimar Inocêncio da Costa, realizou-se a 5 
Quarta Reunião Ordinária do Conselho Curador. A sessão foi convocada 6 
tempestivamente por meio da Carta de Convocação nº 04/2026, datada 7 
de 05 de outubro de 2026, a qual já trazia em seu bojo a pauta com 8 
os temas a serem abordados. Dando início aos trabalhos, o Diretor 9 
Executivo, Sr. Luzimar Inocêncio da Costa, expressou sinceros 10 
agradecimentos pela disponibilidade e presença de todos os 11 
conselheiros, registrando a participação dos titulares: Sr. Gilcimar 12 
Aparecido M. Siqueira, Sr.ª Clediane Gubiane, Sr.ª Joyce Martins de 13 
Souza, Sr.ª Nelcy Pio Peron, Sr.ª Jeane Oliveira Borges, Sr.ª Zuleide 14 
Costa Marim; bem como do membro suplente Sr. Willengarg Elias de 15 
Oliveira, ressaltando que o convite foi estendido a todos os membros 16 
do colegiado, fossem titulares ou suplentes. Na sequência, o Diretor 17 
Executivo comunicou aos presentes que o quadro efetivo do PREVIMAR 18 
conta agora com uma contadora concursada, a Sr.ª Rosilene Oliveira 19 
Rezende, empossada em 1º de outubro de 2026, aprovada no Concurso 20 
Público nº 001/2024. Destacou que a profissional possui ampla bagagem 21 
no serviço público, acumulada ao longo de sua atuação como secretária 22 
junto à Câmara Municipal de Santa Rita do Araguaia – MT. 23 
Posteriormente, o Diretor Executivo apresentou as proposições de 24 
alteração na legislação do PREVIMAR, com destaque para a revisão da 25 
Lei Complementar nº 003/2025, que dispõe sobre a estrutura do Regime 26 
Próprio de Previdência Social (RPPS). A medida visa adequar a 27 
autarquia aos níveis de governança exigidos pelo programa Pró-Gestão 28 
RPPS. O Projeto de Lei contempla a reestruturação do quantitativo de 29 
assentos, adequando a composição do Conselho Curador e do Conselho 30 
Fiscal ao modelo tripartite de governança, composto por três 31 
titulares e dois suplentes escolhidos paritariamente entre os poderes 32 
Executivo, Legislativo e os segurados. Outro ponto de pauta em análise 33 
consistiu na regulamentação e no pagamento de jeton aos membros dos 34 
conselhos, estabelecendo diretrizes claras para sua concessão. Aberta 35 
a palavra aos conselheiros, estes manifestaram-se de forma unânime e 36 
favorável, compreendendo que o incentivo financeiro reconhece a 37 
dedicação à participação colegiada e agrega valor à gestão. O Diretor 38 
Executivo enfatizou que, com a aprovação da matéria, a titularidade 39 
como conselheiro do fundo de previdência estará vinculada ao 40 
compromisso irrevogável de assiduidade nas reuniões, à busca contínua 41 
pelas certificações exigidas e à participação nos cursos de 42 
aperfeiçoamento necessários. Afirmou, com clareza, que o RPPS 43 
necessita de conselheiros comprometidos com a defesa da autarquia, 44 
cujo interesse é comum a todos os segurados. Ato contínuo, o Diretor 45 
Executivo informou que o endurecimento da legislação do RPPS tem como 46 
principal escopo a blindagem e proteção dos recursos financeiros do 47 



 

fundo, que atualmente acumulam o montante de R$ 102 milhões em 48 
aplicações. Na oportunidade, apresentou o Portal da Transparência do 49 
PREVIMAR, detalhando o quantitativo de segurados ativos, inativos 50 
aposentados, pensões por morte, além do volume financeiro investido. 51 
O conselheiro titular Sr. Gilcimar Aparecido M. Siqueira pontuou que 52 
os avanços na gestão do PREVIMAR sob a condução do Diretor Executivo 53 
são evidentes, ponderando que tal evolução deve ser amplamente 54 
divulgada aos demais segurados, visto que a participação e o 55 
conhecimento coletivo fortalecem a Diretoria Executiva e o próprio 56 
RPPS. Em resposta, o Diretor Executivo relatou que já está 57 
desenvolvendo apresentações direcionadas aos segurados ativos e 58 
inativos e que, a partir do exercício de 2027, será instituída uma 59 
grade contínua de palestras e cursos voltados tanto aos conselheiros 60 
quanto à base de segurados, superando o desafio da consulta restrita 61 
ao Portal da Transparência. Em seguida, o Diretor Executivo 62 
introduziu a proposta de outro Projeto de Lei, voltado à criação de 63 
um quadro próprio de diárias do RPPS. Explicou que a legislação de 64 
diárias do Ente Federativo não contempla os conselheiros e os membros 65 
do Comitê de Investimentos. Tal lacuna gerou entraves práticos 66 
recentes, quando três membros (Sr. Gilcimar Aparecido M. Siqueira, 67 
Sr.ª Clediane Gubiane e Sr.ª Joyce Martins de Souza) foram convidados 68 
para uma capacitação de economia em Cuiabá – MT. Na ocasião, apenas 69 
a Sr.ª Joyce Martins de Souza pôde comparecer, uma vez que a 70 
Prefeitura Municipal viabilizou as diárias necessárias por ser ela 71 
servidora do executivo municipal. Por outro lado, os outros dois 72 
conselheiros, por serem servidores efetivos da Câmara Municipal, não 73 
puderam comparecer porque a Presidência da Casa de Leis alegou não 74 
possuir disponibilidade de valor em dotação orçamentária, para o 75 
custeio das requeridas diárias, juntando-se o fato de não haver 76 
previsão legal no PREVIMAR para o custeio do deslocamento, ambos 77 
ficaram impedidos de participarem. A conselheira Sr.ª Clediane 78 
Gubiane manifestou-se inteiramente favorável à criação do quadro de 79 
diárias do RPPS, ressaltando a relevância da capacitação contínua 80 
dos conselheiros e comitês. Os demais membros concordaram com a 81 
urgência de estabelecer parâmetros próprios para solucionar tais 82 
óbices. O Diretor Executivo informou que os valores propostos seguem 83 
os parâmetros adotados pela Câmara Municipal de Alto Araguaia – MT, 84 
ponderando que os custos com hospedagem, alimentação e translado 85 
urbano variam significativamente entre municípios e estados, tornando 86 
muitas vezes insuficientes os valores padronizados. Salientou, ainda, 87 
que todas as despesas decorrentes de jetons, diárias, certificações 88 
e capacitações estão integralmente asseguradas dentro das despesas 89 
administrativas do PREVIMAR e dos impactos orçamentários previamente 90 
planejados. Destacou-se, ainda, que a busca por excelência em 91 
governança e boas práticas deve ser um esforço conjunto entre a 92 
Diretoria Executiva, o Conselho Curador, Conselho Fiscal e o Comitê 93 
de Investimentos, reforçando que o RPPS de Alto Araguaia – MT é um 94 



 

patrimônio coletivo de responsabilidade de todos os segurados a ele 95 
vinculado. Posteriormente, passou-se à apresentação do Projeto de 96 
Lei que altera a Lei nº 2.772/2011, dispondo sobre o plano de cargos 97 
e carreiras do PREVIMAR. Iniciando este tópico, o Diretor Executivo 98 
abordou denúncia protocolada na Ouvidoria do Tribunal de Contas do 99 
Estado de Mato Grosso (TCE/MT) contra sua pessoa, na qual o 100 
denunciante alegava suposto uso de atribuições em benefício próprio 101 
para alteração de vencimentos. O Diretor esclareceu que a busca pela 102 
valorização de sua carreira não constitui transposição de cargos ou 103 
vantagem indevida, mas sim a reparação histórica de atribuições 104 
acumuladas ao longo de quatorze anos de dedicação exclusiva ao 105 
PREVIMAR, período em que diversos diretores passaram pela autarquia, 106 
mas ele permaneceu garantindo a continuidade ininterrupta dos 107 
serviços. O Diretor Executivo, que é agente previdenciário de 108 
carreira, pontuou sua trajetória de múltiplos encargos assumidos ao 109 
longo dos anos, tais como: gestão do setor de tesouraria; interlocução 110 
técnica com o TCE/MT por meio do sistema APLIC; condução das demandas 111 
junto ao Ministério da Previdência Social (MPS) referentes à 112 
compensação previdenciária; gerenciamento da folha de pagamento; 113 
análise e concessão de processos de aposentadoria e do extinto 114 
auxílio-doença (desobrigado pela EC nº 103/2019); zelo pelo 115 
patrimônio do instituto; elaboração de licitações e contratos; 116 
avaliação e reavaliação de bens; operação de sistemas de compras, 117 
almoxarifado e patrimônio; além do suporte em TI, configuração de 118 
redes de backup e análise de softwares de gestão pública. Enfatizou 119 
que sempre atuou de maneira republicana e cooperativa perante os 120 
órgãos de controle, sendo o principal responsável técnico pela 121 
implementação dos dispositivos obrigatórios da EC nº 103/2019, 122 
inclusive defendendo perante a Câmara Municipal de Alto Araguaia a 123 
importância de sua aplicação. Citou, a título de exemplo, que em 124 
tempos remotos atuou firmemente para barrar a aplicação de recursos 125 
do fundo no "Fundo Phenom Capital" (CNPJ nº 23.471.975/0001-01), 126 
cujos interesses escusos de gestões passadas pretendiam comprometer 127 
o patrimônio da autarquia — situação que ainda hoje suscita reações 128 
de oposição por parte de setores de má índole incomodados com a 129 
robustez financeira atual do PREVIMAR. O Diretor demonstrou, à luz 130 
do artigo 66, incisos II, IV e V, da Lei Complementar nº 003/2025, 131 
que cabe legalmente ao Diretor Executivo propor ao Conselho Curador 132 
o quadro de pessoal e gerir a estrutura administrativa. Lembrou que 133 
já havia requerido aos gestores anteriores o reconhecimento de suas 134 
funções, pleitos por vezes acolhidos e por vezes arquivados pelo rito 135 
regular. Frisou que qualquer alteração seguirá rigorosamente os 136 
trâmites legais: proposição ao Conselho Curador, deliberação, 137 
publicação, encaminhamento ao Executivo e posterior apreciação pelo 138 
Legislativo. Destacou que nunca postulou equiparação às atribuições 139 
de contador ou transposição de cargo, mas sim o justo reconhecimento 140 
pela complexidade e volume de atribuições exercidas de forma atípica 141 



 

por mais de uma década. A conselheira Sr.ª Nelcy Pio Peron pediu a 142 
palavra e relatou que, tendo integrado o Conselho em mandatos 143 
anteriores, testemunhou de perto a dedicação e a vasta demanda 144 
cumprida pelo servidor Luzimar Inocêncio da Costa. Reconheceu 145 
publicamente que, em gestões passadas, foi orientada a votar contra 146 
pautas de valorização, atitude que hoje avalia ter sido um equívoco, 147 
compreendendo que a excelência do serviço público exige a justa 148 
remuneração de seus servidores efetivos. O Diretor Executivo 149 
agradeceu as palavras de apoio, ressaltando que dedica sua rotina 150 
integralmente às causas do PREVIMAR, muitas vezes em detrimento do 151 
convívio familiar, arcando com elevados custos de ordem pessoal e 152 
política. Destacou que a denúncia apresentada ao TCE/MT possui nítido 153 
cunho político e distorce a realidade jurídica de seus direitos, a 154 
exemplo das progressões de carreira, do adicional por tempo de serviço 155 
e da Gratificação de Regime Integral (GRI). Dando prosseguimento, o 156 
Diretor apresentou as diretrizes do Projeto de Lei que altera a Lei 157 
nº 2.772/2011, propondo o desmembramento do cargo de Assessor 158 
Previdenciário (atualmente com duas vagas) em um cargo de Assessor 159 
Previdenciário e um cargo de Diretor Financeiro, bem como o 160 
desmembramento do quadro unificado entre Agente Previdenciário e 161 
Contador, criando ainda mecanismos de transição do cargo de Agente 162 
Previdenciário de nível médio para nível superior. O Diretor destacou 163 
que sua formação em Administração Pública e Ciências Contábeis 164 
confere-lhe a segurança técnica necessária para liderar o PREVIMAR, 165 
solicitando o apoio contínuo do Conselho na salvaguarda da governança 166 
institucional. Ressaltou que os ataques direcionados à sua pessoa 167 
visam, em essência, enfraquecê-lo perante os conselheiros e 168 
segurados, como retaliação às medidas de fortalecimento da governança 169 
e autonomia dos órgãos colegiados. Encerrando a reunião, o Diretor 170 
Executivo rememorou o sucesso da primeira confraternização destinada 171 
aos aposentados e pensionistas realizada em 2025 (um café da tarde) 172 
e anunciou que, para o dia 17 de novembro de 2026, será oferecido um 173 
jantar comemorativo a esses segurados, evitando que aqueles que tanto 174 
contribuíram para o município caiam no esquecimento. Estendeu o 175 
convite a todos os conselheiros e membros do comitê para participarem 176 
do evento, ocasião em que será apresentado o balanço financeiro e 177 
administrativo da gestão referente ao período de 2025 a 2026. Nada 178 
mais havendo a tratar, o Diretor Executivo colocou-se à inteira 179 
disposição de todos os conselheiros e segurados para dirimir 180 
quaisquer dúvidas, reafirmando que o PREVIMAR é um bem comum de toda 181 
a coletividade dos segurados vinculados ao município de Alto Araguaia 182 
– MT. E para constar, eu, Patrícia Berger, Assessora Previdenciária, 183 
a pedido do Diretor Executivo, Sr. Luzimar Inocêncio da Costa, lavrei 184 
a presente ata que, após lida e achada conforme, segue assinada pelo 185 
Diretor Executivo, pelos membros do Conselho Curador presentes e 186 
demais participantes, restando devidamente aprovadas as matérias e 187 
proposituras aqui deliberadas. 188 
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